                                     PARECER N.º 2545, DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27,  de 2008

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 27, de 2008, que amplia, nas condições e para os servidores públicos que especifica, os períodos da licença à gestante, da licença-paternidade e da licença por adoção. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4(quatro) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do Requerimento de fls.     aprovado pelo E. Plenário.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.



   A proposta visa, especificamente, alterar a legislação relativa aos servidores públicos, ampliando o período da licença à gestante e da licença por adoção de 120 (cento e vinte) para 180 (cento e oitenta) dias, como também aperfeiçoar a disciplina da licença-paternidade.

O Senhor Chefe do Executivo afirma em suas razões, anexa ao projeto, que o objetivo principal da medida é atender o disposto no artigo 9º do Estatuto da Criança e do Adolescente  que impõe a Poder Público, assim como às instituições e empregadores, propiciar condições adequadas ao aleitamento materno e ao pleno desenvolvimento físico, mental e emocional da criança.

Para atender esta prioridade e garantir tais direitos, a Organização Mundial da Saúde – OMS, juntamente com o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, recomenda que todo recém nascido deve receber como alimento, única e exclusivamente, o leite materno. Afirma que esse simples ato instauraria uma política pública de saúde que reduziria, significativamente, a mortalidade infantil, assim como a procura por ajuda médica para crianças com problemas de saúde, que poderiam inexistir pela alimentação com o leite materno até os seis meses de idade, em conseqüência do fortalecendo do sistema imunológico.

Ao estimular o aleitamento materno exclusivo, durante os seis primeiros meses de vida, pretende-se, de forma natural, propiciar a plenitude do vínculo afetivo original que, na espécie humana, se faz, de maneira insubstituível, nesse período. O princípio vale, inclusive, para mães que não conseguem, por razões diversas, amamentar seus filhos, tendo em vista que esse período visa  garantir, igualmente, todos os demais estímulos essenciais ao estabelecimento do vínculo afetivo.

Consoante com a recomendação da OMS/UNICEF, é a posição da Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP. Segundo afirma, grande parte das mães abandonam a amamentação devido à necessidade de retornar ao trabalho, após o término da licença-maternidade. Contudo, o período fixado pela legislação estadual, embora de acordo com o mínimo previsto no ordenamento constitucional, não é o recomendável, nem corresponde à prática adotada por muitos países e empresas. De acordo com diagnóstico da SBP, o aleitamento materno nos seis primeiros meses de vida da criança é essencial, pois reduz em 17 vezes as chances dela contrair pneumonia, em 5,4 anemia e em 2,5 a diarréia.

Assim, a ampliação do período de aleitamento materno, além de garantia dos direitos fundamentais inerentes a qualquer criança, consubstancia política preventiva de saúde pública, por evitar gastos futuros ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Para fins de estabelecimento do potencial de maternidade, a título exemplificativo, verifica-se que, no âmbito da administração direta, a quantidade de servidores públicos do sexo feminino (329.287) representa 75,67% da força de trabalho atual (435.259), excetuados os integrantes da Polícia Militar, sendo que apenas 9% estão entre a faixa de 18 a 30 anos, e 23% entre a faixa dos 31 a 40 anos.

Para tanto, recomenda-se que a licença à gestante, garantida pela Constituição Federal, no inciso XVIII de seu artigo 7º, e prevista para as servidoras públicas paulistas por intermédio do artigo 198, da Lei nº 10.261/1968, passe dos atuais 120 (cento e vinte) para 180 (cento e oitenta) dias, a fim de garantir à criança e sua mãe, o vínculo afetivo e a amamentação que só poderá trazer benefício a todas as partes envolvidas.

A medida paulista acompanha a esteira de iniciativas dessa natureza, mediante legislação local, já podem ser constatadas em diversos municípios, assim como em alguns Estados, a exemplo de Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Alagoas. Recentemente, emenda à Constituição brasileira foi aprovada pelo Senado Federal e encontra-se na Câmara Federal para apreciação.

Nessa mesma trilha segue a licença por adoção. Em estudos anteriormente efetuados por esta Pasta, relativos ao absenteísmo, constatou-se lacunas na legislação que trata a matéria. De acordo com parecer emitido pela Procuradoria Geral do Estado, por falta de previsão expressa na norma, a concessão e fruição do benefício poderão se dar a qualquer tempo, contrariando a finalidade da lei. A legislação ainda permite que, no caso de cônjuges ou companheiros, ambos os servidores usufruam 120 (cento e vinte) dias de licença, tornando oneroso e diferenciado o benefício, em relação às licenças maternidade e paternidade.

Pretende-se, ainda, alterar a redação do inciso XVI do artigo 78 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, e do inciso XIV da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, acrescentados pela Lei Complementar nº 445, de 1º de abril de 1986, para fins de considerar como de efetivo exercício a ausência do pai servidor público, por um dia, no decorrer da primeira semana do nascimento de filho, para o respectivo registro, de modo a instituir a licença-paternidade, no âmbito da legislação estadual, em conformidade com o disposto na Constituição Federal.

De fato, com a promulgação da Constituição Federal em 1988, ficou assegurada aos trabalhadores, rurais e urbanos, a licença-paternidade, de no mínimo 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 7º, inciso XIX, combinado com o artigo 10, §1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, aplicável ao servidor público por força do disposto no § 3º do artigo 39 da mesma Carta, e perdeu-se a finalidade da disposição estatutária estadual, que passou a conflitar com as determinações constitucionais a respeito da matéria.

Assim, pretende-se com a proposta não apenas adequar as leis indicadas às disposições do texto constitucional federal, ao Código Civil e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, relacionados à unidade familiar, mas também aperfeiçoar a disciplina da licença à gestante, da licença-paternidade e da licença por adoção, na esteira dos fundamentos apresentados e na melhor forma de direito.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, trata-se de medida relevante e conveniente na gestão do interesse público,  como bem justificado pelo Senhor Governador, visto que  com  a medida ganha a Administração, que além de contar com servidoras mais motivadas, a médio e longo prazos evitará o absenteísmo e, conseqüentemente, reduzirá custos com pessoal, visto que as servidoras tenderão a não deixar seus postos de trabalho para acompanhar filhos com problemas de saúde, evitados com a amamentação, além de priorizar mãe e filhos, vez que a  licença ampliada, tende a reduzir gastos com internações hospitalares, em razão das crianças adoecerem menos, razão pela, razão pela qual inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

Por seu turno, o artigo 5º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende dar nova redação ao inciso I do artigo 4º de forma a incluir os  celetistas no rol de servidores ali previsto.

A emenda de nº 2 visa dar nova redação ao artigo 3º do projeto de lei em epígrafe com  o objetivo de incluir a adoção obtida por servidores que mantenham relações homoafetivas.

A emenda de nº 3 pretende  garantir a licença de que trata o projeto, às avós que mantenham menores sob sua manutenção e cuidados.

A emenda de nº 4 propõe alterações ao artigo 1º do projeto de forma a excluir a proibição prevista no dispositivo de trabalho remunerado durante o período de afastamento.

Da análise das emendas de nºs 1,2, 3, 4 temos a considerar que as medidas consubstanciadas nas mesmas ensejam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ferindo assim, dispositivos constitucionais vigentes. 

É pacífico o entendimento da Suprema Corte com relação às matérias de organização administrativa, cuja iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo da harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário, como passaremos a demonstrar.

"A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa." (MS 22.690, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-97, DJ de 7-12-06)”

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)”

Ademais, propõem alterações que contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Os princípios gerais regentes da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição, são invocáveis de referência à administração de pessoal. A Administração Pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

A denominada função administrativa do Estado submete-se a um especial regime jurídico. Trata-se do denominado regime de direito público ou regime jurídico-administrativo. Sua característica essencial reside, de um lado, na admissibilidade da idéia de que a execução da lei por agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro, na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da coletividade, recebem o dever-poder de realizá-los. Consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da indisponibilidade dos interesses públicos.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Nesse sentido, não resta dúvida que as matérias tratadas nas referidas emendas e no substitutivo de nº 1, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade, além de contrariar princípios norteadores da administração pública. 

Ainda, com relação aos aspectos financeiros orçamentários, as proposições acessórias, não obstante as justificativas apresentadas ingressam em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, apresenta vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto lei Complementar nº 27 de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs.  1 a 4.  



a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PLC e contrário às emendas  de nºs  1 a 4.

Sala das Comissões,em 17/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente
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